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INTERESSADO:  MPL-MOVIMENTO PASSE LIVRE/SOCIEDAD PEATONAL 
ASSUNTO      :ANÁLISE DE RECURSO  
PROTOCOLOS: 01-051711/2012 e 01- 120266/2013   
 
 
 
 
 
 

PARECER No 108/2013 

 

 

 

 

 

PMI-PROCEDIMENTO MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 

– RECURSO CONTRA A DECISÃO QUE SELECIONOU – 

ESTUDOS DE VIABILIDADE TÉCNICA, AMBIENTAL, 

ECONÔMICO-FINANCEIRA E JURÍDICA, BEM COMO 

PROJETOS E ESTUDOS TÉCNICOS EM NÍVEL DE 

DETALHAMENTO SUFICIENTE PARA A 

CONSOLIDAÇÃO E MODELAGEM DO PROJETO DE 

PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA DO METRÔ DE 

CURITIBA. 

 

 

 

 

 

Comissão de Gerência do Programa Municipal de Parcerias Público-

Privadas – CGPP solicita análise de RECURSO apresentado pelo Movimento Passe 

Livre de Curitiba –MPL/ Sociedade Peatonal contra decisão selecionou os Estudos  

da Empresa Triunfo Participações e Investimentos S.A. para a finalidade de subsidiar 

o projeto do Metrô de Curitiba: 
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Reproduzimos as alegações produzidas Movimento Passe Livre de Curitiba 

–MPL/ Sociedade Peatonal: 

 

Em análise preliminar verifica-se que o recurso não promove uma 

impugnação específica dos pontos da decisão onde “em tese” houve falta de 
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objetividade e clareza, sendo que a argumentação do MPL e Sociedad Peatonal 

resume-se em argumentar que os critérios apresentados são subjetivos e/ou 

inconsistentes e que visam unicamente eliminar a alternativa do MODAL PPOP-TZ 

proposto. No final de seu requerimento postula sua reclassificação para que possa 

participar nas fases de consulta popular e audiências que viram. 

 

Verifica-se que a recorrente requereu vistas no dia 02/10/2013 conforme 

protocolo 01-105353/2013, comparecendo para exercer seu direito de vistas no dia 

14/10/2013, conforme documento juntado nos autos, tendo o procedimento ampla 

divulgação, inclusive com a inserção de todo o material na internet, nos termos de 

decisão do presidente da CGPP. 

 

No que diz respeito, a decisão tomada pela CGPP verifica-se que houve 

toda uma motivação para a escolha dos estudos apresentados pela Empresa Triunfo 

Participações e Investimentos S.A nos termos do relatório que embasou a decisão. 

Vejamos: 
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Do quadro comparativo parte do ato decisório da CGPP: 

Segue na próxima página. 
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Continua na próxima página. 

 

 

Verifica-se que segundo análise técnica a Movimento Passe livre e a 

Sociedad Peatonal  não apresentaram estudos topográficos, geológicos, de 

trançados, material rodante entre outros conforme se constata do relatório anexo ao 

ato decisório e que faziam parte do objeto da PMI. 

 

Não obstante vale lembrar que os estudos devem conter um mínimo 

técnico que possibilite o Município promover a licitação de concessão do Metrô nos 

termos da Lei 11.079/04, a qual exige que os estudos devam ter detalhamento em 

nível de anteprojeto. Cito o dispositivo da legislação: 

 
Art. 10. A contratação de parceria público-privada será precedida de 
licitação na modalidade de concorrência, estando à abertura do processo 
licitatório condicionada a: 
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... 

 

(...) 

 
§ 4o Os estudos de engenharia para a definição do valor do investimento da 
PPP deverão ter nível de detalhamento de anteprojeto, e o valor dos 
investimentos para definição do preço de referência para a licitação será 
calculado com base em valores de mercado considerando o custo global de 
obras semelhantes no Brasil ou no exterior ou com base em sistemas de 
custos que utilizem como insumo valores de mercado do setor específico do 
projeto, aferidos, em qualquer caso, mediante orçamento sintético, 
elaborado por meio de metodologia expedita ou paramétrica. (Incluído pela 
Lei nº 12.766, de 2012) 

 

Vejam que o próprio objeto do edital de chamamento - PMI é claro no 

sentido de que os estudos sejam suficientes para a consolidação e modelagem do 

Projeto de Parceria Público-Privada do Metrô de Curitiba. Neste ponto, o relatório 

comparativo que embasou a decisão da CGPP foi objetivo em apontar vários itens do 

termo de referência anexo ao edital os quais não foram cumpridos pela recorrente. 

 

Esclareço que a decisão da Comissão de Gerência do Programa Municipal 

de Parcerias Público-Privadas foi motivada nos termos do relatório anexo em 

argumentos técnicos presentes no termo de referência do edital, o qual é regra entre 

os participantes.  

 

Quanto ao aspecto da participação nos atos públicos subsequentes 

esclareço que o acesso é publico aos interessados, podendo a recorrente 

independentemente de não ter sido aceito sua proposta, na forma e no momento 

oportuno, promover sugestões de forma a enriquecer os trabalhos.  

 

Saliento que é a primeira vez que o Município realiza a utilização do PMI-

Procedimento de Manifestação de Interesse o qual, no caso em específico, teve como 

seu fundamento a Lei Geral de Concessões e a Lei 11079/2004 de Parcerias Público 

Privadas, possuindo o ato administrativo características de um chamamento público 

aberto à ampla participação.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12766.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12766.htm#art1
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Diante do exposto, smj, opina-se pelo indeferimento do recurso 

apresentado pelo Movimento Passe Livre de Curitiba –MPL/ Sociedade Peatonal. 

 

Encaminhe-se a CGPP para decisão quanto ao recurso apresentado. 

 

É o Parecer. 

 

 ANTONIO JOELCIO STOLTE 

Procurador do Município 

Mat. 146724 

OAB/PR nº 29.193 

 


